
ESTADO DO AMAPÁ
MUNICíHO DE PORTO GRANDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA

LEI NO 14.133, DE íO DE ABRIL DE2021

oBRAS E SERV|ÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - LlClrAÇÃO

(Processo Administrativo n'201 1 .076.2024)

1 CONDçÕES GERAI§ DA @NTRATAçÃO

contratação de ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE ASSISTÊruCtn

soctAl - suAS - CoNSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNC|A DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS

(CoNTRATO DE REPASSE TRANSFEREGOV No 922631t2021- MINISTÉn|O OR CIDADANIA - MDC),

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Os itens e parcelas de relevância para a execução do objeto, estarão discriminadas no editalda licitação

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento, na

forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçâo à vigência da

contratação.

O presente termo, fundamenta-se na Lei 14.133/2021,Lei Complemenlar 12312006 e na legislação

aplicável e pertinente

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRçÃO DA NECESSIDADE DA COIIITRATAçÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tÓpico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares e projeto básico, apêndice deste Termo de Referência.

Em virtude de o município possuir menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, a contratação não está vinculada
ao plano anualde contrataçôes de 2024, devido a não elaboraçâo do mesmo no ano corrente, conforme art.

12, lnciso Vll da Lei 14.13312021.
AÍt. 12 da Lei 14.133
í-...
lt-...
ilt-...
tv-...
v-...
vt-...

Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento
de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com

o objetivo de racionalizar as contrataçôes dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o

alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis

orçamentárias

3. DESGRçÃO DA SOLUçÃO cOtçO UM TODO @l{5ilDERAr}O O CTCLO ÍrE V|DA DO O&,ETO

A descrição da solução como um lodo encontra-se ponnenorizada em tópico especíÍioo dos Eíudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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1. REQUTSTTO§ DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

Os critérios de sustentabilidade estâo pormenorizados no projeto básico da obra e no estudo técnico e

preliminar

Subcontratação

Não é admitida a subcontratagão do objeto contratual

Garantia da contratação

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 ,

no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Em caso opçâo pela seguro-g arantta, a parte adjudicatária deverá apresenlála , no máximo, até a data
de assinatura do contrato.

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a

assinatura do contrato.

O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contrataçâo.

Vistoria

A avaliaÇão prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das

condiçÕes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, o pedido de vistoria
prévia deve ser feito a Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano (SEMIDUR)

pertencente a Prefeitura Municipal de Porto Grande/AP, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às

13:00. horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identiÍicado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

Caso o licitante opte por nâo realizar a vistoria, deverá prestar declaraçâo Íormal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços deconentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO OOOBJETO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. lnício da execuçâo do objeto será contado da emissão da ordem de serviÇo;

5.1.2. O cronograma de realização e entrega da obra será conforme cronograma físico financeiro,
constante no projeto básico
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

Nâo serão necessários procedimentos de transição e finalizaçâo do contrato devido às características

do objeto.

6. UODELO t}E GESTÃO ÍX} GOiIÍRATO

O contrato deyerá ser executado fielrnente pelas partes, de acordo com as cláusulas arrençadas e as

normas da Lei no 14.133. de 2021, e cada paÍte resporderá pebs consequências de sua inexecução

total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização,

que conterá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Leino 14J33,de2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O Íiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçâo do contralo, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o e Decreto no 11.246, de 2022,
arl. 22,11):

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022,

art. 22, lll);

O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22. lV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 1 1.246, de 2022,

art.22,V),
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O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à prorrogaçâo contratual (Decreto no

11.246, de 2022, art. 22, Vll).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário (Art. 23,

I e ll, do Decreto no 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 23, lV).

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraÇão. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, 1V).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, art.21,

I l).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normalda liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , lll).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos flscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.21, Vlll).

O gestor do contrato tomará providências para a formalizagão de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
'í 58 da Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 2't, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justifrcado a contratação e euentuais condutas â seren? adotadas para o aprirnoramento das

atividades da Administraçâo. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , Vl).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

cnÍTÉRl(§ DE rffirxçÃo E PAGAreil'rO

A avaliação da execução do o§eto qtikzaú o bolcfrim de medit§o, emititlo pelo fscaltécttico da prefeitura

pare âferiçâo da qualHade e quantklades da pnosteçâo dos seMços OU-o dl§no§to OçSla ilem.

7
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagemento, proporcional à irregularidade veriÍicada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o

Contratado apresentará a mediçâo prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e

memória de cálculo detalhada.

7.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, esliverem executados em sua totalidade.

7.1.3. O contratado também apresentará, a cada mediçâo, os docurnentos comprobatórios da

procedência legaldos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,

quando for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14.133 eArts. 22,Xe 23, Xdo Decreto no 11.246, de

2022).

7.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se reÍerem a parcela a ser
paga.

7.1.5. O fiscaltécnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carátertécnico. ("4.n.22, X, Decreto no

11.246, de 2022).

7.1.6. O Íiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.

23,X, Decreto no 11.246,de2422)

7.1.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7 .1.8. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinalde cada período de faturamento, o fiscaltécnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliagÕes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.1.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes

da execuçâo ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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7.1.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio. (Art.

119 clc art. 140 da Lei no 14133, de 2021)

7.1.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.1.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçâo das

penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à Íiscalização técnica

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a veriÍicação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seg u intes procedimentos :

7.1.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes,

conforme regulamento (arl. 21, Vlll, Decreto no 1 1.246, de 2022).

7.1.15. Reatizar a análise dos relalónrrs e de loda a docurnentação apresentada pla fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.1.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.1.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela Íiscalização.

7.1.18. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

serobsenrado o teordo art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunitxndo-se à empÍesa para emissão de

Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pagamento.

Nenhum ptazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsisÍências veriÍicadas na execução do objeto ou no ÍnsÍrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §2o da

lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.
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7.1.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trete o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021

Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificer se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conlralo e do órgão contralanle;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lei no 14.13312021.

A AdministraÇâo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriflcar a manutenção das condiçÕes de

habilitação exrgdas no edital; b) dentifrcar possível razão que impaça a pafticipação em li'ataçâo, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

pruzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.

Hauendo a efetiva execução do objeto, os psgar?entos serâo realizdos normalmente, até que se decda
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seçâo anterior, nos termos da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre o

prazo previsto neste item e a dada correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM=lxNxVP

Onde:

EM =Encargos moratórios;

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =Valor da parcela a ser paga;

| =índice de compensação financeira = 0,00032876, assim apurado:

I =ffX) | =fi21100) =0,00032876
365 365

TX =Percentual da taxa anual =t2o/o.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

7.1.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nostermosda LeiComplementarno 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CruÉRlo§ DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGriiE DE EXECUçÃO

Forma de seleção e crftérto de julgamento da prcposta

O Íornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério cle julgamento pelo MENOR
PREÇO GLOBAL.

Aplica-se no que couber, e quando for o caso, as normas da Lei complemenlar 12312006, alterada pela

Lei Complem enlar 1 47 1201 4

Regime de execução

O regime de execução do contralo será de empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços

O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.1.1. O licitante que estiver maís ôem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
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relevantes, @nforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (aft. 59, §3o, da Lei no I 4.1 33D021 );

Exigências de habilitação

f,to edital da tiuitaçáú, wtsfa'á de fofirra deíáhada e dra, os dommsrtos íTecessáríos pa-a fins ds
habilitação.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 382.373,23 (trezentos e oitenta e dois mil, trezentos
r sêtênta c tnês-reais c-vinte-e tnês c-entavos); conforrfte custos unitários apostos na p/anilâa

orçamentáría do projeto básr'co.

í0. ADEQUAçÃOORçAirENTÁruA

As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos consignados

no Orçanrentc Geral do Municípie:

A contrataçáo será atendida pela seguinte dotaÉo:

l) Gestão/Unidade: Sec. Mun. de lnfra. e Desenvolvimento Urbano;

ll) Fonte de Recursos: CONTRATO DE REPASSE No 922631|2121|MCIDADANIA/CAIXA;

lll) Programa de Trabalho:14.131.1311.í069.0000 - Construçáo. reforma e ampliaçáo de centro

comunitário;

lV) Eiernento üe Despesa: 4.4.90.51'.00;

Porto Grande/AP, 10 de maio de 2024
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Sec. Mun. de lnfra. Urbano
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xx de xxxxx de 2024.

Ronaldo Silva
Retângulo


